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Líderes fazem acordo para
votação da reforma tributária

CONSENSO Líderes partidários reuniram-se ontem por mais de quatro horas no gabinete do senador Aloizio Mercadante

Reunião definiu ontem os rumos das mudanças, que deverão ser implantadas em três etapas até 2007.
Segundo o acordo, o relator Romero Jucá apresentará parecer garantindo a prorrogação da CPMF e da
DRU já em 2004. O processo se encerra com a implementação do Imposto sobre Valor Adicionado (IVA)
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Paim defende
aprovação do

Estatuto da
Igualdade Racial
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Comissão aprova
paridade e mais
seis mudanças

Relatório de Tião Viana favorável à
emenda paralela foi aprovado pela
CCJ. Senador diz que a proposta
aborda sete pontos fundamentais.
Entre eles, a paridade nos venci-
mentos de ativos e inativos, o
subteto nos estados e a inclusão das
donas-de-casa no sistema.

PREVIDÊNCIA
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Plenário acolhe MP que
autoriza soja transgênica

O Senado aprovou ontem normas
para o plantio e a venda de soja

transgênica da safra de 2004,
mantendo na íntegra o texto da

medida provisória votado
pela Câmara dos Deputados.

Outra medida autorizada
regula o desconto de

empréstimos em folha de
pagamento. Uma terceira medida

provisória abre crédito
extraordinário de R$ 2,3 bilhões ao

Ministério da Fazenda para ser
utilizado em programas de

abastecimento de energia elétrica.
Os senadores aprovaram outros
projetos, como o que garante o

pagamento de um salário mínimo
mensal aos pescadores artesanais

durante o período de defeso.
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Aelton elogia
redução da

taxa de juros
O senador Aelton Freitas (PL-

MG) elogiou a decisão do Co-
mitê de Política Monetária
(Copom) de reduzir em 1,5
ponto percentual a taxa de ju-
ros Selic, que passa a ser de
17,5%.

– Essa importante medida
demonstra que a verdadeira
cruzada contra os juros altos do
ilustre vice-presidente José
Alencar, a quem tive a honra de
substituir nesta Casa, está dan-
do resultado – disse o senador.

Aelton afirmou que, mesmo
sendo lenta e gradual a redução
dos juros, os responsáveis pela
política econômica do governo
"não taparam os ouvidos para
as pertinentes posições defen-
didas por José Alencar". De
acordo com o senador, é preci-
so que fique claro que, apesar
de este ser o sexto corte conse-
cutivo nos juros, que já caíram
nove pontos desde junho, "o
Brasil continua com a mais alta
taxa de juros do planeta".

O senador informou ainda
que especialistas têm indicado
que se a taxa de juros continu-
ar, nos próximos anos, em tor-
no de 11%, será muito difícil o
país conseguir um crescimen-
to econômico consistente e
sustentado.

Pescador terá
salário durante

o defeso
O pescador profissional que

exerce sua atividade de forma
artesanal deverá passar a con-
tar, durante o período de defeso
para preservação das espécies,
com um salário mínimo men-
sal (R$ 240) concedido a título
de seguro-desemprego. O be-
nefício está previsto no Projeto
de Lei da Câmara nº 86/03
aprovado ontem em regime de
urgência pelo Plenário do Se-
nado. A matéria segue agora
para sanção do presidente da
República.

Além de revogar a Lei nº
8.287/91, com o intuito de
aperfeiçoar os dispositivos so-
bre a concessão do benefício, a
proposição substitui o Projeto
de Lei nº 3.049/00, vetado inte-
gralmente, em fevereiro passa-
do, pelo presidente Lula. Não
obstante esse veto, a proposta
da Câmara, aprovada ontem,
aproveitou o cerne daquele
projeto, relativo aos requisitos
para obtenção do benefício: a
redução do prazo de três para
um ano da exigência do regis-
tro de pescador profissional
junto à Secretaria Especial de
Aqüicultura e Pesca da Presi-
dência da República.

Sanção
Também em regime de ur-

gência foram aprovados pelo
Plenário outros quatro proje-
tos, que vão à sanção presiden-
cial. O PLC nº 91/03 trata da
definição da carreira dos espe-
cialistas em meio ambiente
vinculados ao Ministério do
Meio Ambiente e ao Ibama. O
impacto financeiro da medida,
classificada como de "mérito
inquestionável" pelo relator da
proposta, senador Tião Viana
(PT-AC), será de R$ 15 milhões
em 2003. O líder do PSDB,
Arthur Virgílio (AM), saudou a
aprovação da matéria.

O PLC nº 79/03 propõe a al-
teração na estrutura do quadro
de pessoal do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), transforman-
do 71 cargos de auxiliar judici-
ário em 17 postos de analista
judiciário e 14 de técnico judi-
ciário. O PLC nº 85/03 altera a
organização judiciária do Dis-
trito Federal. Pela proposta, o
Tribunal de Justiça do DF e Ter-
ritórios torna-se "tribunal ple-
no", dividindo-se em quatro
câmaras e oito turmas.

Já o PLC nº 81/03 cria cargos
do grupo de processamento de
dados do Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região e é de au-
toria do Tribunal Superior do
Trabalho (TST).
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As atividades do Plenário hoje, com início previsto para as 9h, serão destinadas a pronunciamentos dos
parlamentares, sem a votação de matérias. O leitor poderá acompanhar os trabalhos ao vivo pela TV
Senado e pela Rádio Senado, além da cobertura feita pela Agência Senado na Internet.

Plenário realiza sessão não deliberativa às 9h

Começa hoje o 1º Encontro de Parlamentares Negros e Negras das Américas e do
Caribe, realizado no Auditório Nereu Ramos da Câmara dos Deputados. O evento,
uma iniciativa da Câmara, do Senado e da Frente Parlamentar em Defesa da
Igualdade Racial, visa fortalecer a luta contra a discriminação.

Parlamentares contra a discriminação racial

O programa Debate Brasil, da TV Senado, às 22h,
discute a reforma do Judiciário com Ney Bello,
vice-presidente da Associação dos Juízes
Federais; Fernando Tourinho, juiz do Tribunal
Regional de Brasília; Reginaldo de Castro, ex-
presidente da Ordem dos Advogados do Brasil; e
Sérgio Renault, secretário do Ministério da Justiça.

Reforma do Judiciário
As peças dos acervos do Senado e da Câmara
podem ser apreciadas na exposição “Obras de
Arte – Câmara e Senado”, que fica aberta até o dia
7 de dezembro, no Salão Negro do Congresso. A
mostra, em comemoração aos 180 anos do
Legislativo, conta com cerca de 50 obras de
diversos períodos culturais brasileiros.

Obras de arte do Congresso

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Subcomissão da
Amazônia irá conduzir
estudos de medidas
legislativas para conter
esse tipo de crime

O Senado aprovou a realiza-
ção de estudos de medidas
legislativas para evitar a bio-
pirataria na região amazônica,
por indicação do senador Ar-
thur Virgílio (PSDB-AM). Os es-
tudos deverão ser feitos no âm-
bito da Subcomissão da Ama-
zônia, ligada à Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Na-
cional (CRE).

Em sua justificação, ele argu-
menta serem freqüentes ações

que caracterizam biopirataria,
como o envio ilegal de frutos,
essências, madeiras, folhas e
sementes ao exterior. O sena-

dor disse que, mediante sim-
ples processamento dessas es-
pécies, podem ser produzidos
alimentos ou cosméticos.

De acordo com Arthur Virgí-
lio, “essas práticas são prejudi-
ciais aos interesses brasileiros,
pois abrem caminho para o
patenteamento internacional
das riquezas amazônicas”.

Em seu relatório na CRE, o
senador Jefferson Péres (PDT-
AM) lembrou que o tráfico de
plantas e animais constitui a
terceira atividade criminosa
internacional mais lucrativa,
atrás apenas do tráfico de dro-
gas e de armas. Segundo ele, a
biopirataria tem estreita liga-
ção com setores lícitos da eco-
nomia.

RISCO Autor da proposta, Arthur
Virgílio quer conter envio de
riquezas da região ao exterior

Senado busca alternativas
de combate à biopirataria

CRUZADA Para Aelton, posições
defendidas pelo vice-presidente
da República foram ouvidas
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Aprovada MP que libera o
plantio da soja transgênica

O Senado aprovou ontem
normas para o plantio e venda
da soja transgênica da safra de
2004. O relator, senador Delci-
dio Amaral (PT-MS), manteve
na íntegra o texto, acolhido na
Câmara, como projeto de lei de
conversão (PLV n° 26) à medi-
da provisória (MP n° 131/03).
Conforme o projeto, as semen-
tes modificadas poderão ser
plantadas até 31 de dezembro
deste ano e a colheita poderá
ser comercializada até 31 de ja-
neiro de 2005.

O PT, à exceção do relator, e
o PSB votaram em bloco na
emenda, do senador Sibá Ma-

O senador Jonas Pinheiro
(PFL-MT) comemorou a ma-
nutenção, no texto da medida
provisória sobre cultivo de soja
transgênica, do dispositivo que
impede a responsabilização
dos produtores que plantaram
sementes geneticamente mo-
dificadas. Outra medida positi-
va, avaliou, foi a garantia da
continuidade das pesquisas.

Ele observou que o projeto de
lei de conversão não torna me-
nos restritivo os dispositivos do
texto original da MP, nem retro-
cede em sua determinação de
amparar direitos do consumi-
dor, ao regulamentar a rotula-
gem dos produtos.

Ao analisar as mudanças fei-
tas na MP pela Câmara, Jonas
Pinheiro considerou lógica a
inclusão de dispositivo que re-
gulamenta o plantio da safra de
2003 e das anteriores, a fim de

chado (PT-AC), que proibia o
registro provisório de grãos
transgênicos no Registro Naci-
onal de Cultivares, do Ministé-
rio da Agricultura.

Sibá argumentou que, ao se
permitir o registro de grãos
transgênicos e seu plantio para
fins de pesquisa, parte desses
grãos seria usada novamente
na safra seguinte. O relator e o
senador Osmar Dias (PDT-PR)
foram contra a emenda. Con-
forme disseram, a proibição do
registro provisório impediria
que a Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa) registrasse as experiên-
cias genéticas que tem feito.

– Se proibirmos o registro,
nada vai impedir que uma mul-
tinacional pirateie pesquisas da
Embrapa – disse Osmar Dias.

Co-autora da emenda, a se-
nadora Ideli Salvatti (PT-SC)
afirmou que “este é um artigo

transgênico, que não constava
da medida provisória”.

A polêmica sobre transgêni-
cos aumentou com a importa-
ção ilegal, por produtores gaú-
chos, de sementes de soja mo-
dificadas. Em 1998, a Justiça
proibiu o cultivo comercial de
transgênicos. Mas, a essa altu-
ra, a maior parte da soja no Rio
Grande do Sul já era modifica-
da. Para não pôr na ilegalidade
a safra de 2003, o Executivo edi-
tou em março medida provisó-
ria (MP nº 113), legalizando-a
e proibindo o uso das semen-
tes na safra seguinte. Mas os
produtores já tinham usado
parte dos grãos como semente
para a safra 2004.

Delcidio explicou que, nova-
mente para evitar prejuízos, o
governo editou nova MP (nº
131), permitindo para a safra de
2004 o grão transgênico plan-
tado em 2003.

O Plenário aprovou o projeto
de lei de conversão à medida
provisória (MP nº 129/03) que
abre crédito extraordinário no
valor de R$ 2,3 bilhões, ao Mi-
nistério da Fazenda, a ser uti-
lizado em programas de abas-
tecimento de energia elétrica.

Os recursos financiarão o
Programa Emergencial e Ex-
cepcional de Apoio às Con-
cessionárias de Serviços Pú-
blicos de Distribuição de
Energia Elétrica de que trata
a MP nº 127/03.

Como dispositivo daquela
medida relativo ao rateio de
consumo nos sistemas isolados
de energia foi vetado na expec-
tativa de mudanças no âmbito
da reforma tributária, o sena-
dor César Borges (PFL-BA)
atendeu a pedido do governo
para que o trecho retirado fos-
se incluído no texto da MP nº
129. Assim, a matéria retornará
para novo exame da Câmara
dos Deputados.

Permissão vale para a
safra de 2004 e livra do
prejuízo agricultores
que usaram o grão
modificado

SEM MODIFICAÇÃO O Plenário manteve na íntegra o texto acolhido pela Câmara dos Deputados

Foi aprovado ontem pelo Ple-
nário do Senado o projeto de lei
de conversão (PLV nº 25) à me-
dida provisória (MP nº 130/03)
que permite o débito em folha
de pagamento de descontos
relativos a prestações de em-
préstimos, financiamentos e
operações de arrendamento
mercantil. A medida foi edita-
da para estimular o consumo
nas faixas de renda mais baixas.

Como houve alterações na
MP, já aprovada pela Câmara
dos Deputados, a matéria re-
tornará àquela Casa. Uma das
mudanças impede que os em-
pregadores e as entidades cen-
trais cobrem qualquer taxa pela
celebração ou concordância
em efetuar o desconto e re-
passá-lo aos credores.

Já constava da medida provi-
sória a proibição de que os des-
contos desses empréstimos ex-
cedam a 30% do salário líqui-
do do trabalhador.

De acordo com o relator da
matéria, senador Fernando Be-
zerra (PTB-RN), na exposição
de motivos que acompanha a
MP, o presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva, prevê
que o desconto em contrache-
que deverá diminuir as taxas
dos empréstimos, uma vez que
as empresas de crédito não cor-
rerão maiores riscos para rece-
ber o dinheiro emprestado.

– Somos favoráveis à aprova-
ção da matéria. Ninguém nega
mais a necessidade de uma
imediata retomada do cresci-
mento econômico – afirmou
Bezerra em seu relatório.

Durante a discussão da ma-
téria, o senador José Jorge (PFL-
PE) se disse contrário à medi-
da provisória, por entender que
estimularia o endividamento
de uma parcela da população
que já deve bastante. Apoiaram
a iniciativa os senadores Luiz
Otávio (PMDB-PA), Hélio Cos-
ta (PMDB-MG), Ideli Salvatti
(PT-SC) e Ney Suassuna
(PMDB-PB).

evitar a responsabilização de
quem cultivou soja modificada
sem permissão legal. Ele tam-
bém elogiou a preocupação do
relator, na Câmara, em não
engessar a pesquisa nacional
sobre a soja transgênica.

– O relator colocou dispositi-
vo que autoriza o registro pro-
visório de variedades de soja

geneticamente modificada,
tendo a cautela de vedar sua
utilização como semente até a
existência de legislação especí-
fica que regulamente a comer-
cialização da semente de soja
transgênica no país.

Em aparte, Ramez Tebet
(PMDB-MS) defendeu a conti-
nuidade das pesquisas sobre
transgênicos. A mesma preocu-
pação foi demonstrada por
Aelton Freitas (PL-MG).

Osmar Dias (PDT-PR) defen-
deu a manutenção do artigo da
MP que permite o registro pro-
visório de patentes de novas
variedades pesquisadas pela
Embrapa e outros institutos de
pesquisa.

As preocupações de Jonas Pi-
nheiro foram endossadas pelos
senadores Augusto Botelho
(PDT-RR), Romeu Tuma (PFL-
SP) e Leonel Pavan (PSDB-SC).

Programa de
energia elétrica

terá R$ 2,3 bi

Os senadores aprovaram o
texto do acordo firmado entre
Brasil e Uruguai para permis-
são de residência, estudo e tra-
balho a pessoas que residem
em regiões fronteiriças dos dois
países. O acordo foi celebrado
em agosto do ano passado. A
qualidade de fronteiriço pode-
rá ser outorgada por cinco
anos, prorrogável por prazo
indeterminado, valendo exclu-
sivamente nos limites da loca-
lidade para a qual foi concedi-
da.

Pelo acordo, compete à Polí-
cia Federal do Brasil e à Dire-
ção Nacional de Migrações do
Uruguai conceder o documen-
to. A matéria vai à promulga-
ção. Serão beneficiados os se-
guintes municípios: Chuí, San-
ta Vitória do Palmar/Balneário
do Hermenegildo, Barra do
Chuí, Jaguarão, Aceguá, Santa-
na do Livramento, Quaraí e
Barra do Quaraí.

Cartagena
O Plenário do Senado tam-

bém aprovou ontem o texto do
Protocolo de Cartagena sobre
Biossegurança da Convenção
sobre Diversidade Biológica. O
acordo foi celebrado em Mon-
treal, Canadá, em 29 de janeiro
de 2000.

Benefício a
morador de

fronteira

Débito em folha
é autorizado
pelo Senado

Jonas Pinheiro elogia decisão do Plenário

APOIO Jonas Pinheiro é
favorável à continuidade de
pesquisas sobre transgênicos

DESENVOLVIMENTO Fernando
Bezerra disse que MP contribui
para retoma do crescimento
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REFORMAS Comissão de Justiça acolhe relatório de Tião Viana favorável à emenda paralela da Previdência. Subtetos
salariais nos estados continuam em negociação. Governador Aécio Neves reúne-se hoje com líderes

Em reunião extraordinária na
manhã de ontem, a Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) aprovou por 15 vo-
tos a 6 o relatório do senador
Tião Viana (PT-AC) favorável à
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC nº 77/03) – a cha-
mada PEC paralela – que altera
a reforma da Previdência (PEC
nº 67/03). Criada para receber
as mudanças dos senadores à
reforma da Previdência, a pro-
posta paralela segue agora para
discussão em primeiro turno
em Plenário. Já a reforma da
Previdência encontra-se mais
avançada e terá na terça-feira
sua primeira e decisiva votação
de Plenário.

De acordo com o relator, a
PEC paralela aborda sete pon-
tos que considera fundamen-
tais: a paridade entre os venci-
mentos de inativos e ativos; a
isenção da contribuição dos
inativos nas aposentadorias e
pensões recebidas por porta-
dores de doenças incapaci-
tantes até o limite de R$ 2.880
e 4.800, respectivamente; a re-
dução de cinco anos de conta-
gem do tempo de contribuição
para aposentadoria de defici-
entes físicos; o controle social
da Previdência; a inclusão de
donas-de-casa no sistema
previdenciário; o censo pre-
videnciário periódico; e o sub-
teto dos estados.

Ele explicou ainda que, assim
que a PEC nº 67 for promulga-
da, o governo poderá regula-
mentar alguns pontos do novo
texto constitucional por meio
de medida provisória (MP),
conforme acordo de líderes da
base do governo com o Palácio
do Planalto.

Segundo Tião Viana, a parida-
de entre ativos e inativos foi in-
cluída na paralela por emenda
de Paulo Paim (PT-RS) e Gari-
baldi Alves (PMDB-RN), nego-
ciada também com a senadora
Serys Slhessarenko (PT-MT).
Pelo texto, os servidores que se
aposentarem com 25 anos de
serviço público, 15 anos na mes-
ma carreira e cinco anos no
mesmo cargo terão direito à pa-
ridade integral com relação aos
seus colegas da ativa. Pelas re-
gras da PEC nº 67, não haverá
paridade total para os aposen-
tados e eles só chegarão à inati-
vidade se tiverem cumprido 20
anos de serviço público, sendo
dez numa mesma carreira.

O líder do governo no Sena-
do, Aloizio Mercadante (PT-SP),
anunciou que o governador
Aécio Neves, de Minas Gerais,
estará hoje no Senado, às 10h,
para uma reunião com líderes
partidários, na tentativa de en-
contrar uma saída para a fixa-
ção do subteto salarial nos exe-
cutivos estaduais. Na segunda-
feira, será a vez do governador
do Rio Grande do Sul, Germano
Rigotto.

Aécio e Rigotto têm posições
divergentes sobre o assunto.
Aécio quer manter o texto apro-
vado pelos deputados na refor-
ma da Previdência, pelo qual o
maior salário no Executivo es-
tadual será o do governador. O
problema surgiu porque em
pelo menos dois estados – Rio
Grande do Sul e Santa Catarina
– os salários dos governadores
são baixos. No caso gaúcho, há
um agravante: um aumento de
salário do governador deve ser
fixado num ano para valer só no
ano seguinte.

Por isso, a pedido dos gover-
nadores do Rio Grande do Sul
e de Santa Catarina, o PMDB

Paridade dos servidores é aprovada na CCJ

A fixação de subtetos salari-
ais nos estados e nos municí-
pios foi a questão que provocou
maior polêmica nos debates
em torno do relatório sobre as
emendas à proposta paralela,
que reúne as modificações
apresentadas no Senado ao tex-
to da reforma da Previdência
aprovado na Câmara dos De-
putados.

Na reunião da CCJ de ontem,
o relator Tião Viana não conse-
guiu convencer alguns inte-
grantes da Comissão de Justiça
de que a transferência dessa
decisão para a alçada dos esta-
dos e dos municípios é a pro-
posta que melhor atende aos
governadores.

Demostenes Torres (PFL-GO)
criticou a adoção de subtetos
múltiplos, como está na PEC nº
67. Ela prevê três subtetos es-
taduais, sendo que o salário do

– Setores sociais também
concordam que, nesses termos,
a paridade é satisfatória. Talvez
esse seja o maior avanço da re-
forma da Previdência em com-
paração com a matéria original
do Executivo – afirmou Tião
Viana, prevendo que em três
semanas, ou no máximo na
convocação extraordinária de
janeiro, a PEC paralela poderá
estar aprovada.

Como garantia de que a PEC
paralela vai tramitar normal-
mente, Tião Viana declarou que
o ministro da Previdência, Ri-
cardo Berzoini, apresentou
compromisso escrito pedindo
tratamento urgente para a ma-
téria e informou que o minis-
tro-chefe da Casa Civil, José
Dirceu, também já apresentou
compromisso formal.

Tião Viana disse ainda que os
executivos federal e estaduais
têm necessidade emergencial
de aprovação da PEC nº 67, ra-
zão pela qual a paralela é, na

sua opinião, a melhor maneira
de alterar a reforma da Previ-
dência. Ele declarou que a PEC
paralela já tem a legitimidade
até de setores da oposição. “A
resposta será satisfatória e o
reconhecimento virá no mo-
mento oportuno”, avaliou.

Da mesma maneira, Ney Su-
assuna (PMDB-PB) ressaltou
que, com a proposta de emen-
da constitucional paralela, o
Senado está tentando ganhar
tempo e eliminando a dupla
discussão, havendo possibilida-
de de aperfeiçoar a proposta.

– O PMDB tem a garantia de
que essa PEC é para valer – fri-
sou Suassuna.

O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) reclamou da au-
sência dos líderes na reunião da
CCJ. Declarando que os sena-
dores atenderam o apelo do
governo de acatar a PEC para-
lela, ele pediu uma oportunida-
de para votar pela alteração de
pontos da proposta.

governador será o máximo pa-
go aos funcionários do Execu-
tivo, o do deputado estadual
para o Legislativo e o do desem-
bargador para o Judiciário. A
única mudança introduzida
pela PEC paralela é a concessão
de 60 dias para que governado-
res e prefeitos proponham al-
terações em seus vencimentos.

Heloísa Helena (PT-AL) sus-
tentou que o próprio governo
poderia ter resolvido em sua
proposta essa preocupação dos
governadores em preservar as
carreiras de Estado.

Eduardo Azeredo (PSDB-
MG) defendeu o governador
mineiro Aécio Neves, que quer
manter na reforma da Previ-
dência o inciso que cria os sub-
tetos diferenciados. Ney Suas-
suna (PMDB-PB) reafirmou a
posição do PMDB, favorável à
PEC paralela.

CONCESSÕES Tião Viana (D) ressalta que a emenda paralela trata de
sete pontos que ele considera fundamentais

Subteto provoca
polêmica na comissão

vem defendendo a supressão
do inciso da reforma constitu-
cional que fixa os subtetos. As-
sim, o assunto seria tratado na
chamada emenda paralela da
Previdência, que já determina
que os governadores terão 60
dias para enviar projetos de lei
às assembléias aumentando
seus salários, desde que o limi-
te seja o vencimento do desem-
bargador da Justiça estadual.

– Vamos tentar um acordo
antes de terça-feira, quando
será votada a reforma da Previ-
dência. O governo não abre
mão dos subtetos estaduais.

ENTENDIMENTO Aloizio
Mercadante espera acordo
sobre subteto até terça-feira

Aécio e Rigotto vão
negociar com senadores
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REFORMAS Ficou acertado que o relator da proposta, Romero Jucá, acolherá sugestões da oposição e apresentará
parecer favorável ao texto já aprovado na Câmara naquilo que atender às urgências fiscais do governo

Após quase quatro horas de
conversas, as lideranças dos
partidos governistas e da opo-
sição, reunidas no gabinete do
líder do governo, senador Aloi-
zio Mercadante (PT-SP), chega-
ram a um consenso sobre a re-
forma tributária, em exame na
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ). Ficou
definido que o relator da maté-
ria, senador Romero Jucá
(PMDB-RR), apresentará pare-
cer favorável ao texto da Câma-
ra naquilo que atender às ur-
gências fiscais do governo,
como a prorrogação da Contri-
buição Provisória sobre Movi-
mentação Financeira (CPMF) e
da Desvinculação de Receitas
da União (DRU) em 2004.

O texto deverá acolher as su-
gestões contidas no relatório
do senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE), entre elas a im-
plantação da reforma em três
etapas. Jucá deverá acrescentar
os pontos negociados e que re-
presentam mudanças amplas
no sistema tributário a serem
aplicadas até 2007. Essa foi
uma condição imposta pelos
oposicionistas para a aprova-
ção da DRU e CPMF.

Conforme Mercadante, na
primeira fase, aplicável já em
2004, União, estados e municí-
pios serão os principais bene-
ficiários, pois serão prorroga-
das a DRU e a CPMF. Ele avalia
que os contribuintes também
ganhariam com a ampliação da
abrangência da tributação
simplificada, o chamado Super
Simples.

A reunião, ocorrida ontem, en-
tre os líderes partidários que defi-
niu os rumos da reforma tributá-
ria em exame no Senado dese-
nhou o modelo tributário a ser
implementado no país até 2007. A
intenção do governo, segundo os
senadores presentes ao encontro,
é reduzir a carga tributária e man-
ter o equilíbrio fiscal e orçamen-
tário.

Foram estabelecidas três etapas
de implantação da reforma.

1ª (em 2004) – prorrogação da
Desvinculação de Receitas da

União (DRU) e da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Finan-
ceira (CPMF), mantida a atual alí-
quota de 0,38%. Ampliação da
abrangência da tributação simplifi-
cada (Super Simples).

2ª (de 2005 a 2006) – uniformiza-
ção das alíquotas do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS), com cobrança no desti-
no do imposto. Será iniciada a redu-
ção paulatina da CPMF – a depen-
der dos índices macroeconômicos –
até atingir a alíquota de 0,08%,
quando a contribuição será trans-

formada em Imposto sobre Movi-
mentação Financeira (IMF), com ca-
ráter fiscalizador dessa atividade no
país e, provavelmente, percentual
permanente. Criação do cadastro
único de contribuintes. Fim da guer-
ra fiscal. Unificação das alíquotas
previdenciárias – Programa de
Integração Social (PIS), Programa de
Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público (Pasep) e Contribuição
para o Financiamento da Segurida-
de Social (Cofins) – e do Sistema
Simples.

3ª (em 2007) – implementação do

Na segunda etapa, com início
em 2005, serão unificadas as a-
líquotas do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) e será implanta-
do o cadastro único de contri-
buintes. Está prevista ainda
para esse ano a redução da
alíquota da CPMF dos atuais
0,38% para 0,08%, a depender
dos indicadores macroeconô-
micos, explicou o líder. Segun-
do disse, a guerra fiscal deverá
terminar em 2005.

Unificação
Para 2006 está marcada a uni-

ficação das contribuições pre-
videnciárias – Contribuição
para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins), Pro-
grama de Integração Social
(PIS) e Programa de Formação
do Patrimônio do Servidor Pú-

blico (Pasep). Para a última eta-
pa, em 2007, existe a intenção
de criar o Imposto sobre Valor
Adicionado (IVA), que absorve-
ria o ICMS.

De acordo com Jereissati,
agora sim está se caminhando
para “uma verdadeira reestru-
turação do sistema tributário”.
Ele considera que as medidas
darão fim “à parafernália tribu-
tária do país”.

Essa é também a opinião do
relator Romero Jucá.

– Nós avançamos e defini-
mos o modelo tributário que
resultará em redução da carga
tributária. As linhas gerais fica-
ram definidas e agora só faltam
os detalhes. Mas eu tenho cer-
teza que entraremos em acor-
do e acredito que poderemos
votar a matéria antes do Natal

– previu, informando que, se-
gunda-feira, dia 24, nova reu-
nião de líderes começará a es-
boçar o texto estabelecendo as
três etapas da reforma.

Jucá explicou que a reforma
não será fatiada para exame
dos senadores, mas será apro-
vada naquilo que for acordado.

O único líder a considerar
que ainda restam muitos pon-
tos a serem detalhados foi José
Agripino (PFL-RN). Para ele, é
pouco provável que a reforma
seja aprovada antes do Natal.
Agripino anunciou que o PFL
tem condicionantes – como o
Fundo de Desenvolvimento
Regional e parte da Contribui-
ção de Intervenção no Domínio
Econômico (Cide) em favor dos
municípios – para apoiar a
prorrogação da CPMF e DRU.

Imposto sobre Valor Adicionado
(IVA) englobando o ICMS. Redu-
ção e consolidação da carga tri-
butária.

A discussão sobre a elevação
do Fundo de Desenvolvimento
Regional já para 2004, como plei-
teiam os partidos de oposição, de-
verá continuar na reunião da pró-
xima segunda-feira. O senador
Romero Jucá (PMDB-RR), que re-
lata a matéria na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania,
informou que ainda não existe re-
ceita definida para esse fim.

Acordo de lideranças garante a
prorrogação da CPMF e da DRU

Novo sistema tributário será implantado em etapas

NEGOCIAÇÕES Consenso foi obtido após quase quatro horas de conversas entre os líderes partidários

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) defendeu ajuda às
pequenas cidades brasileiras,
que estão enfrentando grave
crise financeira devido à dimi-
nuição dos montantes do Fun-
do de Participação dos Municí-
pios (FPM). Para ele, “é indis-
pensável sanear as finanças
municipais, preparando as pre-
feituras para fazer parte do ci-
clo de crescimento econômico
que começa em 2004”.

Delegação de prefeitos mi-
neiros apresentou quarta-feira
ao vice-presidente José Alencar
propostas de recomposição fi-
nanceira. Entre elas, a permis-
são para utilizar os depósitos
judiciais que estão parados pa-
ra pagamento do 13º salário; re-
passe de 25% da parcela da
Contribuição de Intervenção
no Domínio Econômico (Cide)
destinada aos estados; e au-
mento de 22,5% para 27,5% da
arrecadação dos impostos fe-
derais como IR e IPI na forma-
ção do FPM.

Hélio Costa disse que as
grandes cidades já tiveram a si-
tuação financeira equaciona-
da, com a reformulação do Im-
posto sobre Serviços (ISS).

Brasileiros nos EUA
O senador anunciou a ida de

delegação de parlamentares
aos Estados Unidos, no próxi-
mo dia 30, para tentar solucio-
nar o caso de brasileiros presos
no país, por falta de documen-
tação regular de imigração.
Desde 11 de setembro de 2001,
cerca de 3,7 mil brasileiros fo-
ram abordados pelo governo
norte-americano, e 922 foram
presos. Hélio Costa enfatizou
que esses brasileiros não come-
teram crime algum, e podem
ser repatriados, desde que se-
jam autorizados por um juiz.

Hélio Costa
defende ajuda
a municípios

SITUAÇÃO Hélio Costa lembrou
que pequenas cidades passam
por grave crise financeira
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O senador Leonel Pavan (PSDB-SC) – foto – antecipou que
o ex-ministro da Saúde e ex-senador José Serra será eleito
novo presidente do PSDB, em convenção que o partido reali-
za hoje, a partir das 9h, no Auditório Petrônio Portella, do Se-
nado. Haverá também a eleição dos membros do diretório na-
cional e do conselho de ética e disciplina do partido.

Leonel Pavan revelou que ele próprio deverá ser escolhido
para integrar a executiva nacional do PSDB e que o senador
Eduardo Azeredo (PSDB-MG) ficará com a vice-presidência do
partido.

A Mesa diplomou ontem o senador su-
plente João Evangelista da Costa Tenório
(AL) – à direita, cumprimentado pelo senador
Romeu Tuma. João Tenório ocupa a vaga do
senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL), li-
cenciado do cargo por motivos pessoais. O
novo parlamentar também integra o PSDB.
Empresário em Alagoas, onde produz cana-
de-açúcar, álcool e cocos, ele ocupa pela pri-
meira vez um cargo político.

Tenório assume durante
a licença de Teotonio

Pavan anuncia que José Serra vai
ser eleito presidente do PSDB

Simon e Virgílio enviam
à Mesa pedidos de
informações à Casa
Civil sobre despesas
do Executivo federal

Os senadores Pedro Simon
(PMDB-RS) e Arthur Virgílio
(PSDB-AM) encaminharam à
Mesa do Senado pedidos de in-
formações à Casa Civil sobre
gastos da Presidência da Repú-
blica com o cartão de crédito
corporativo. O cartão é utiliza-
do para despesas de integran-
tes dos primeiros escalões do
governo, substituindo os recur-
sos em espécie.

Simon pede detalhes sobre o
uso do cartão de crédito, citan-
do o valor de R$ 2,8 milhões
que teria sido gasto nos primei-
ros dez meses do ano. Ele sali-
enta que a maior parte desses
gastos é de despesas realizadas
no exterior, apesar de o Ita-
maraty se encarregar oficial-
mente das despesas. Simon
lembra que em 2001, no gover-

Senadores querem
conhecer gastos com
cartão do governo

no anterior, já se verificaram
dúvidas a respeito do uso des-
se cartão.

– O governo atual veio exata-
mente para moralizar a admi-
nistração pública – diz Simon.

Já Virgílio aponta para a pre-
visão de gastos da Presidência
da República da ordem de R$
4,8 milhões por meio do cartão
de crédito. Ele também solici-
tou informações sobre a com-
pra de mobiliário, incluindo
duas mesas de luxo.

VIAGENS Segundo Pedro
Simon, Executivo já gastou
este ano R$ 2,8 milhões

O presidente do Senado, José
Sarney, disse ontem que é favo-
rável à redução da maioridade
penal para 16 anos, por consi-
derar que a legislação em vigor,
que fixa a maioridade em 18
anos, corresponde a uma reali-
dade que já foi ultrapassada.

– Hoje, os jovens aos 16 anos
têm um grande volume de in-
formações, sua personalidade
está desenvolvida, com noção
exata da cidadania, de sua res-
ponsabilidade, seus direitos e
deveres. Portanto, acho que

Sarney defende a redução da
maioridade penal para 16 anos

não existe motivo para não
considerá-los responsáveis pe-
nalmente – observou.

José Sarney afirmou estar
preocupado com o fato de a le-
gislação estimular as quadri-
lhas a colocar à frente de suas
ações criminosos jovens com
menos de 18 anos, que ainda
não têm responsabilidade pe-
nal. “O resultado é que esses
jovens matam e morrem, se tor-
nam vítimas da utilização por
essas quadrilhas”, disse ele. “É
uma coisa cruel”, acrescentou.

A Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional
(CRE) instalou ontem o Grupo
Parlamentar Brasil-Suíça, des-
tinado a aproximar os Parla-
mentos dos dois países. No ato
de instalação, a presidente da
Comissão de Relações Exterio-
res da Câmara dos Deputados
da Suíça, Lili Nabholz, fez uma
explanação sobre o funciona-
mento do Parlamento de seu
país e lembrou a importância
da troca de informações entre

Os presidentes do Senado,
José Sarney, e do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), Maurício
Corrêa, assinaram ontem pro-
tocolo de intenções para co-
operação técnica, científica e
cultural, aperfeiçoamento de
recursos humanos e desenvol-
vimento de programas conjun-
tos em áreas de interesse co-
mum das duas instituições.

Sarney ressaltou o respeito
pela magistratura e pelo STF,
por reconhecer “tudo o que re-
presenta para uma democracia
moderna o trabalho da Justiça
brasileira”. Ele colocou ainda à
disposição do Supremo a estru-
tura do Senado.

– Hoje temos um sistema to-
talmente integrado à socieda-
de servindo à cidadania. Nos-
so site de informações já tem

Instalado Grupo Parlamentar Brasil-Suíça
APROXIMAÇÃO Suplicy presidiu reunião que ouviu também a deputada suíça Lili Nabholz

os Legislativos para o fortaleci-
mento da democracia.

Segundo a deputada, o Gru-
po Parlamentar Brasil-Suíça re-
presenta o início de uma longa
amizade entre os dois Parla-
mentos. O presidente da CRE,
senador Eduardo Suplicy (PT-
SP), fez votos de que o grupo
recém-criado seja  responsável
por uma maior aproximação
não somente entre os dois Par-
lamentos, mas também entre
as duas populações.

O senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) enalteceu a impor-
tância da criação do grupo, en-
quanto o senador Jefferson
Péres (PDT-AM) indagou à de-
putada se a Suíça pensa em
abandonar o que classificou de
“posição isolacionista” perante
o mundo. Em resposta, a depu-
tada informou que caberá à po-
pulação suíça, por meio de re-
ferendo popular, decidir se
adere ou não a blocos políticos
e econômicos.

Senado e Supremo terão cooperação técnica

PROTOCOLO Ao lado de Maurício Corrêa (E), Sarney assina
documento que viabiliza programas conjuntos com o STF

mais de 800 mil acessos, deven-
do ultrapassar 1 milhão até o
fim do ano. Nossa televisão a

cabo hoje concorre em nível de
audiência com as emissoras
comerciais – disse Sarney.
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O ministro das Comunicações, Miro Teixeira,
deve participar de audiência, no dia 4, sobre a
implementação ou não, pelas empresas de
telefonia fixa, das metas de qualidade e
universalização de seus serviços em municí-
pios analisados pela Controladoria Geral da
União. A audiência será promovida pela
Subcomissão Permanente de Fiscalização das
Agências Reguladoras. O convite foi sugerido
pela senadora Ana Júlia Carepa (PT-PA) – foto.

A Subcomissão de Cinema, Comunicação
Social e Informática do Senado decidiu, on-
tem, convidar o subchefe da Coordenação
de Ação Governamental da Casa Civil da Pre-
sidência da República, Luiz Alberto dos San-
tos, para prestar esclarecimentos sobre as
decisões que o governo vem tomando em
relação à Agência Nacional de Cinema
(Ancine). A data da audiência pública ainda
será marcada.

Senadores discutirão
mudanças na Ancine

Audiência vai debater a
qualidade da telefonia

O presidente do Senado, José
Sarney, propôs ontem a criação
de grupo de trabalho para for-
mular, até meados de 2004, as
alterações nas regras para apre-
sentação de emendas aos pro-
jetos anuais de orçamento. Sar-
ney foi ao Plenário do Congres-
so quando a sessão era presidi-
da pelo deputado Inocêncio
Oliveira (PFL-PE). A proposta
revogaria no final de junho do
próximo ano a resolução que
aumentou o número de emen-
das de bancada.

Os discursos na sessão con-
junta estavam adquirindo um
tom inflamado.O deputado
Ricardo Barros (PP-PR) amea-
çava pedir verificação de quó-
rum e obstruir a votação dos
créditos ao orçamento deste
ano se sua proposta de revogar,
no final de maio, as atuais re-
gras para emendas não fosse
examinada. Barros considerou
que a resolução aprovada na
semana passada, que permitiu
o acréscimo de três emendas
de bancada ao limite atual, não

Projeto deve revogar
a resolução que
aumentou este ano
número de emendas
de bancada

Sarney propõe grupo para alterar
 regras de emenda ao orçamento

DIÁLOGO Sarney (centro) conversa com parlamentares, no Plenário, sobre a adoção de novos critérios

refletiu acordo firmado entre
deputados e senadores na Co-
missão Mista de Orçamento.

O deputado protestou contra
a nova resolução que garantiu
às bancadas com mais de 18
parlamentares que a autoria
das três propostas adicionais
seja dos senadores. Ele consi-
derou que, como ficou redigi-
da, a Câmara teria seu papel di-
minuído. E disse ainda que ce-
deu à “chantagem” dos senado-
res, que estariam obstruindo a
tramitação do Orçamento de

2004, e que as novas regras po-
deriam desencadear futura-
mente uma nova “CPI dos
anões do orçamento”.

O senador Romeu Tuma
(PFL-SP) reagiu indignado,
considerando inaceitável o ter-
mo colocado por Barros, “por-
que nenhum senador se presta
a estelionato público”. Disse
também que os senadores não
podiam ser agredidos em sua
própria Casa, mas que inter-
pretava o comportamento de
Barros pela vontade de ver

aprovada a sua proposta. O se-
nador Augusto Botelho (PDT-
RR) também protestou, consi-
derando-se ofendido pelo de-
putado, mas obteve o esclare-
cimento de Inocêncio Oliveira,
que então presidia a sessão, de
que a palavra havia sido retira-
da dos registros taquigráficos
da sessão. O líder do governo
no Congresso, senador Amir
Lando (PMDB-RO), tentou
acalmar os ânimos informando
que o governo não se opõe à
proposta de Barros.

O Congresso Nacional apro-
vou ontem a abertura de crédi-
tos especiais e suplementares
ao Orçamento da União deste
ano para ministérios e órgãos
públicos.

Foram aprovados créditos
para estatais nos valores de R$
3,895 bilhões e R$ 3,627 bi-
lhões; créditos especiais para o
Ministério da Saúde, de R$
36,338 milhões e R$ 2,500 mi-

Congresso aprova créditos para ministérios
lhões; e para o Ministério dos
Transportes, de R$ 1,544 mi-
lhão.

Os parlamentares também
acolheram créditos especiais
para a Justiça Federal,  de R$ 17
milhões; Justiças Federal e Elei-
toral,  de R$ 4,3 milhões; Minis-
tério da Previdência Social, de
R$ 10,635 bilhões; e para os
Ministérios de Minas e Energia,
dos Transportes e das Comuni-

cações, no total de R$ 98,007
milhões. Os projetos vão agora
à sanção presidencial.

O único item que teve vota-
ção adiada por falta de acordo
foi o projeto que abre crédito
especial ao Orçamento de In-
vestimento, em favor da Petro-
bras, no valor de R$ 598,042
milhões. A sessão conjunta foi
presidida pelo deputado Ino-
cêncio Oliveira.

Receberam voto contrário do
PFL os projetos de crédito para
a Justiça Federal e os Ministé-
rios de Minas e Energia, dos
Transportes e das Comunica-
ções. As lideranças do partido
alegaram que o voto contra
essa última matéria se devia à
utilização de recursos da Con-
tribuição de Intervenção sobre
Domínio Econômico (Cide)
para pagamento de pessoal.

DESEMPENHO João Ribeiro
afirma que país deve exportar
1,3 milhão de toneladas este ano

Ribeiro quer
ouvir exportador

de carne
O senador João Ribeiro (PFL-

TO) informou ontem, durante a
sessão conjunta do Congresso,
que vai solicitar a realização de
uma audiência pública na Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) para ouvir os segmen-
tos envolvidos com as exporta-
ções brasileiras de carne. Seria
convidada, entre outros, a re-
cém-criada Associação Brasilei-
ra de Frigoríficos (Abrafrigo).

Essa associação, segundo o
senador, instituída em 11 de
novembro, congrega mais de
cem frigoríficos e pelo menos
sete sindicatos de carne dos es-
tados do Tocantins, Pará, Goiás,
Mato Grosso, São Paulo, Minas
Gerais, Espírito Santo e Rio
Grande do Sul. O objetivo da
Abrafrigo, disse João Ribeiro, é
integrar os pequenos e médios
frigoríficos para atingir o mer-
cado externo, tornando-se
mais um canal institucional de
interlocução com os compra-
dores estrangeiros. A outra en-
tidade é a Associação Brasilei-
ra das Indústrias Exportadoras
de Carnes (Abiec).

João Ribeiro destacou que o
Brasil conquistou a liderança
mundial nas exportações de
carnes, com a previsão de ven-
der ao exterior 1,3 milhão de
toneladas este ano.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Eduardo Siqueira Campos e Romeu Tuma

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) apelou às lideran-
ças partidárias para que indi-
quem seus representantes na
comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) destinada a in-
vestigar fatos relativos às re-
formas agrária e urbana.

De acordo com o senador,
o Congresso está sendo con-

Em vez de conceder finan-
ciamento para outros países,
o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e So-
cial (BNDES) deveria destinar
uma parcela dos seus recur-
sos a estudantes de nível su-
perior para que possam pa-
gar suas mensalidades nas
faculdades privadas. A suges-

Eduardo sugere que BNDES
financie cursos superiores

Alvaro Dias cobra a constituição da
CPI das reformas agrária e urbana

tão foi apresentada em Ple-
nário pelo senador Eduardo
Siqueira Campos (PSDB-TO).

O senador pelo Tocantins
lembrou que, anualmente,
cerca de 400 mil jovens che-
gam ao mercado de trabalho,
sendo que a grande maioria
não tem diploma de curso su-
perior.

vocado a se posicionar fren-
te aos problemas de violência
e desorganização que carac-
terizam o assunto no Brasil.

Na presidência dos traba-
lhos, o senador Eduardo Si-
queira Campos (PSDB-TO)
afirmou que enviará ofícios
aos líderes partidários solici-
tando indicação de nomes.

Senador também quer
mais empenho para
reverter quadro de
discriminação contra
afro-descendentes

Paim pede rapidez na aprovação
do Estatuto da Igualdade Racial

O senador Paulo Paim (PT-
RS) apelou ontem para que, ao
retomar os trabalhos em mar-
ço, após o recesso parlamentar,
o Congresso aprove o Estatuto
da Igualdade Racial, atualmen-
te em tramitação na Câmara. O
desejo de Paim era que a maté-

ria fosse aprovada ontem, dia
em que se comemora a Cons-
ciência Negra e o aniversário do
herói brasileiro Zumbi dos Pal-
mares.

Paim chamou  a atenção para
a importância histórica, políti-
ca e social do dia 20 de novem-
bro, por lembrar a luta pela li-
berdade, pela vida, contra o ra-
cismo e pela afirmação da di-
versidade cultural e do plura-
lismo.

– Zumbi é o verdadeiro herói
nacional. Queremos que a data
em que evocamos o seu sacri-

fício seja feriado nacional – afir-
mou Paim, acrescentando que
as elites resistem à afirmação
do herói popular.

Os esforços contra a discri-
minação e pela aprovação do
estatuto justificam-se pelas
condições desiguais vividas
pelos afro-descendentes no
Brasil, conforme o senador. Ele
citou como exemplo os salários
médios pagos às mulheres ne-
gras, atualmente de R$ 494, se-
gundo levantamento feito pelo
Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Sócio-

Econômicos (Dieese), contra os
R$ 896 recebidos pelas não-ne-
gras, e os R$ 756 pagos aos ho-
mens negros. As mulheres ne-
gras também têm a maior taxa
de desemprego. E quando con-
seguem um posto de trabalho,
72% delas têm que aceitar va-
gas no setor de serviços e no
emprego doméstico.

– Diagnosticamos o mal, mas
nada fazemos, ou fazemos o
simbólico, que expressa boas
intenções, mas não altera o
quadro de profundas desigual-
dades – afirmou Paim.

Homenagem aos escravos que
lutaram na Guerra dos Farrapos

RECONHECIMENTO Paim discursa em cerimônia de lançamento do
carimbo comemorativo “Lanceiros Negros – Revolução Farroupilha”

Ao lado do diretor de admi-
nistração dos Correios, Gabriel
Pauli Fadel, Paulo Paim parti-
cipou na manhã de ontem do
lançamento do carimbo come-
morativo “Lanceiros Negros –
Revolução Farroupilha”, no Sa-
lão Nobre, onde também ocor-
reu apresentação de monólogo
do ator Sirmar Antunes. O ca-
rimbo, que irá circular em cor-

respondências nacionais e in-
ternacionais, é uma homena-
gem aos escravos que lutaram
ao lado do exército farrapo.

Os senadores Sérgio Zambia-
si (PTB-RS), Aelton Freitas (PL-
MG) e Rodolpho Tourinho (PFL-
BA), o deputado Tarcísio Zim-
mermmann (PT-RS)  e o diretor-
geral do Senado, Agaciel Maia,
participaram da solenidade.

Luta contra a discriminação
deve ser de todos, diz Ideli

Ao discursar no Dia Nacional
da Consciência Negra, a sena-
dora Ideli Salvatti (PT-SC) afir-
mou que o Brasil não pode per-
der a oportunidade de acabar
com a discriminação contra os
afro-descendentes. De acordo
com a senadora, o momento
atual é de grande importância,
com um senador negro, Paulo
Paim (PT-RS), alçado ao posto
de vice-presidente do Senado,
e o ministro Joaquim Barbosa,
o primeiro negro a tomar as-
sento no tribunal mais impor-
tante do país.

Ideli informou que ontem o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva foi a Alagoas, na região
onde floresceu o Quilombo de
Palmares, para homenagear os
escravos negros e conceder tí-
tulos de propriedade rural a
seus descendentes. Ela lem-
brou que 6 milhões de negros
foram arrancados de suas ter-
ras para vir ao Brasil, na condi-
ção de escravos.

Em função da discriminação
racial e da falta de oportunida-

des, os brasileiros negros ga-
nham, nos dias de hoje, meta-
de dos salários dos brancos e
representam a maior parte dos
analfabetos e dos pobres do
país, ressaltou a senadora.

Para Ideli, o Dia Nacional da
Consciência Negra deve servir
para lembrar a todos a neces-
sidade de trabalhar pelo fim da
discriminação racial, de manei-
ra pessoal e coletiva.

DESIGUALDADE Ideli lembra
que afro-descendentes formam
a maioria dos analfabetos do país

O senador Ramez Tebet
(PMDB-MS) apelou ontem ao
ministro da Previdência e ao
governo federal para que pa-
guem logo os 33% de reajuste
aos aposentados que têm esse
direito, conforme o Superior
Tribunal de Justiça (STJ) já re-
conheceu em diversas ações.
Ele disse que benefícios sone-
gados a quem tem direito não
podem ficar para um futuro in-
certo e que a conveniência do
Estado não pode prevalecer so-
bre o infortúnio do cidadão.

– Felizmente foi anunciada a
prorrogação por mais cinco
anos do prazo para que apo-
sentados e pensionistas reivin-
diquem seus direitos. O gover-
no fez justiça, mas não pode
fazer pela metade. Com a pror-
rogação, os aposentados terão
que ir aos tribunais em busca
dos seus direitos. O governo
tem por obrigação resolver esse
problema e fazer justiça pela
via administrativa. Por que es-
perar pela Justiça?

Paulo Paim (PT-RS) disse que,
se o pagamento for retardado,
o aposentado morre antes de
receber. Para Arthur Virgílio
(PSDB-AM), a situação é uma
“maldade com os velhinhos”.

Tebet defende
reajuste para
aposentados
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JUSTIÇA Conveniência do
Estado não pode estar acima
dos direitos dos idosos, diz Tebet
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